Processo n°

Reecnrso n®
Acordao n°
Sessao de
Matéria
Recorrente

Recorrida

S2-TE03
Fl. 74

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

15983.000305/2007-57

Voluntario
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17 de abril de 2013
AUTO DE INFRACAO: GFIP. FATOS GERADORES
CENTRALPARK DE IDIOMAS E MAT DIDATICOS LTDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Periodo de apuragao: 01/01/2000 a 30/04/2007
DECADENCIA.

O Supremo Tribunal Federal, por intermédio da Sumula Vinculante n° 8§,
declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei 8.212, de 24/07/91,
devendo, portanto, ser aplicada a regra do Codigo Tributario Nacional.

O lancamento fiscal encontra-se parcialmente decadente.

GFIP. LEI 11.941/2009. RETROATIVIDADE BENIGNA. REDUCAO DA
MULTA.

Apresentar GFIP ¢ dever legal, sendo passivel de autuacdo fiscal o
contribuinte que descumprir a lei.

As multas em GFIP foram alteradas pela Medida Provisoria 449 de 2008,
convertida na Lei 11.941/2009. Foi acrescentado o art. 32-A a Lei 8.212/91.

Conforme previsto no art. 106, inciso II do CTN, a lei aplica-se a ato ou fato
pretérito, tratando-se de ato ndo definitivamente julgado quando lhe comine
penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua
pratica.

CERCEAMENTO DE DEFESA.

Relatorio fiscal contendo descricdo do fato, disposicao legal infringida,
penalidade aplicada e discriminagdo do calculo do valor da multa, garante o
direito de defesa do autuado.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 DECADÊNCIA.
 O Supremo Tribunal Federal, por intermédio da Súmula Vinculante n° 8, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei 8.212, de 24/07/91, devendo, portanto, ser aplicada a regra do Código Tributário Nacional.
 O lançamento fiscal encontra-se parcialmente decadente.
 GFIP. LEI 11.941/2009. RETROATIVIDADE BENIGNA. REDUÇÃO DA MULTA.
 Apresentar GFIP é dever legal, sendo passível de autuação fiscal o contribuinte que descumprir a lei.
 As multas em GFIP foram alteradas pela Medida Provisória 449 de 2008, convertida na Lei 11.941/2009. Foi acrescentado o art. 32-A à Lei 8.212/91.
 Conforme previsto no art. 106, inciso II do CTN, a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
 CERCEAMENTO DE DEFESA.
 Relatório fiscal contendo descrição do fato, disposição legal infringida, penalidade aplicada e discriminação do cálculo do valor da multa, garante o direito de defesa do autuado.
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, para reconhecer a decadência das competências 01/2000 a 11/2001, inclusive, nos termos do art. 173, inciso I do CTN, e aplicar a multa prevista no art. 32-A, inciso I, da lei 8.212/91, na redação dada pela lei 11.941/2009, desde que mais favorável ao contribuinte.
 (Assinado digitalmente)
 Helton Carlos Praia de Lima � Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Helton Carlos Praia de Lima, Oséas Coimbra Júnior, Eduardo de Oliveira, Gustavo Vettorato, Amílcar Barca Teixeira Júnior e Natanael Vieira dos Santos.
 
  DO LANÇAMENTO
Trata-se de Auto de Infração � AI lavrado em virtude de descumprimento ao artigo 32, inciso IV, §5o da Lei 8.212/91, por ter a empresa apresentado as Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias.
De acordo com o relatório fiscal de fls. 6 a 12, nas competências 01/2000 a 04/2007, não foi informado a totalidade da massa salarial dos segurados empregados e as retiradas pró-labore do sócio Emilio Dias.
Foi aplicada a multa prevista nos arts. 284, II e 373, ambos do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048/99 c/c a Portaria MPS/GM 142/2007.
DA CIÊNCIA DO LANÇAMENTO
O sujeito passivo foi cientificado da autuação fiscal, apresentando impugnação.
A decisão de primeira instância administrativa fiscal julgou o lançamento procedente.
DO RECURSO VOLUNTÁRIO
O contribuinte foi cientificado da decisão, inconformado interpôs recurso voluntário, alegando em síntese:
- há obscuridade e lacunas quanto a siglas e alíquotas utilizadas na legenda e no discriminativo do auto de infração, dificultando a compreensão e caracterizando o total cerceamento de defesa. A decisão recorrida não se manifestou sobre o assunto;
- a autuação fiscal deve ser clara, precisa e não obscura. Não foi observado o princípio da legalidade, do contraditório e ampla defesa;
- não entrou no mérito do auto de infração e da multa aplicada em sua impugnação, porque não compreendeu a autuação fiscal, daí o cerceamento de defesa;
- a fiscalização reconhece que a multa deve ser relevada;
- por fim, requer a nulidade do lançamento fiscal.

 Conselheiro Helton Carlos Praia de Lima, Relator
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche todos os requisitos de admissibilidade, razão pela qual passo a analisá-lo.
DA DECADÊNCIA
Quanto à questão relativa à fluência do prazo decadencial, a mesma deve ser analisada.
O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Súmula Vinculante de n º 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212 de 1991, nestas palavras:
Súmula Vinculante nº 8 �São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário�.
Conforme previsto no art. 103-A da Constituição Federal a Súmula de n º 8 vincula toda a Administração Pública, devendo este Colegiado aplicá-la.
Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.
Uma vez não sendo mais possível a aplicação do art. 45 da Lei n º 8.212/1991, há que serem observadas as regras previstas no Código Tributário Nacional - CTN. 
As contribuições previdenciárias são tributos lançados por homologação, assim devem, em regra, observar o disposto no art. 150, parágrafo 4o do CTN. Havendo, então o pagamento antecipado, observar-se-á a regra de extinção prevista no art. 156, inciso VII do CTN. Se não houver pagamento antecipado sobre a rubrica há que ser observado o disposto no art. 173, inciso I do CTN. Nessa hipótese, o crédito tributário será extinto em função do previsto no art. 156, inciso V do CTN. Caso tenha ocorrido dolo, fraude ou simulação não será observado o disposto no art. 150, parágrafo 4o do CTN, sendo aplicado necessariamente o disposto no art. 173, inciso I, independentemente de ter havido o pagamento antecipado.
No caso em concreto, trata-se de lançamento de ofício por descumprimento de obrigação acessória, período de 01/2000 a 04/2007. Destarte, deve ser aplicada a regra do art. 173, inciso I, do CTN. O contribuinte foi cientificado da autuação fiscal em 29/06/2007, fl. 3 dos autos digitalizados.
REGRA DO ART. 173, INCISO I, DO CTN.
Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
As competências lançadas para o período de 01/2000 a 11/2001, inclusive, encontram-se atingidas pela fluência do prazo decadencial. A contar de 01/01/2002 fluiria o prazo final para o lançamento fiscal em 31/12/2006. A ciência do contribuinte se deu em 29/06/2007, fl. 3.
A competência 12/2001 não decaiu, pois o crédito somente poderia ser constituído após o vencimento do prazo para pagamento espontâneo pelo contribuinte, ou seja, em janeiro de 2002; assim o prazo decadencial, para esta competência, possui como termo de início o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, ou seja, o dia 1o de janeiro de 2003, o qual findaria em 31 de dezembro de 2007. O contribuinte foi cientificado da notificação fiscal em 29/06/2007, fl. 3.
Este é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ quando decidiu quanto à contagem do prazo decadencial do art. 173, I, do CTN, para a competência dezembro: 
Processo : EEARES 200401099782EEARES � EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL � 674497 , Relator(a) MAURO CAMPBELL MARQUES ,Órgão julgador SEGUNDA TURMA , Fonte DJE DATA:26/02/2010
Ementa: PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. RECOLHIMENTOS NÃO EFETUADOS E NÃO DECLARADOS. ART. 173, I, DO CTN.DECADÊNCIA.ERRO MATERIAL. OCORRÊNCIA. ACOLHIMENTO. EFEITOS MODIFICATIVOS. EXCEPCIONALIDADE. 1. Trata-se de embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional objetivando afastar a decadência de créditos tributários referentes a fatos geradores ocorridos em dezembro de 1993. 2. Na espécie, os fatos geradores do tributo em questão são relativos ao períodode1º a 31.12.1993, ou seja, a exação só poderia ser exigida e lançada a partirdejaneirode1994. Sendo assim, na forma do art. 173, I, do CTN, o prazo decadencial teve início somente em 1º.1.1995, expirando-se em 1º.1.2000. Considerando que o auto de infração foi lavrado em 29.11.1999, tem-se por não consumada a decadência, in casu. 3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para dar parcial provimento ao recurso especial.
Data da Decisão 09/02/2010 , Data da Publicação 26/02/2010
Destarte, encontram-se abrangido pela fluência do prazo decadencial as competências 01/2000 a 11/2001, inclusive, nos termos do art. 173, inciso I do CTN.
DO LANÇAMENTO
O lançamento fiscal se refere a descumprimento de obrigação acessória por ter a empresa deixado de informar a totalidade da massa salarial dos segurados empregados e as retiradas de pró-labore do sócio Emilio Dias, competências 01/2000 a 04/2007, conforme Relatório Fiscal da Infração, fls. 4 a 8 dos autos digitalizados.
A fiscalização informa que a multa poderá ser relevada, nos termos do §1o do art. 291do Regulamento da Previdência Social � RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/99, pois não há infrações anteriores registradas em nome da empresa (itens 4 e 5 do Relatório Fiscal da Infração), fl. 7.
O contribuinte não apresentou prova nos autos de correção da falta (art. 291 e parágrafo 1o do Decreto 3.048/99). Assim, a multa não pode ser relevada nem atenuada.
A descrição sumária da infração, contendo dispositivos legais infringidos e a multa aplicada, encontra-se na folha 3 dos autos, com a seguinte redação:
DESCRIÇÃO SUMARIA DA INFRAÇÃO E DISPOSITIVO LEGAL INFRINGIDO 
Apresentar a empresa o documento a que se refere a Lei n. 8.212, de 24.07.91, art. 32, inciso IV e parágrafo 3., acrescentados pela Lei n. 9.528, de 10.12.97, com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias, conforme previsto na Lei n. 8.212, de 24.07.91, art. 32, IV e parágrafo 5., também acrescentado pela Lei n. 9.528, de 10.12.97, combinado com o art. 225, IV e parágrafo 4., do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n. 3.048, de 06.05.99.
DISPOSITIVO LEGAL DA MULTA APLICADA 
Lei n. 8.212, de 24.07.91, art. 32, parágrafo 5., acrescentados pela Lei n. 9.528, de 10.12.97 e Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n. 3.048, de 06.05.99, art. 284, inciso II (com a redação dada pelo Decreto n. 4,729, de 09.06.03) e art. 373.
Consta, também, dos Relatórios Fiscais da Infração (fl. 6) e da multa aplicada (fl. 9) a fundamentação legal da autuação fiscal.
A planilha discriminada por competência (mês/ano) e valor individualizado e total consta do relatório fiscal da multa aplicada, fl. 9/10.
Como demonstrado nos autos, não há que se falar em obscuridade e lacunas quanto a siglas e alíquotas utilizadas na legenda e no discriminativo do auto de infração, ou em dificuldade de compreensão. As siglas são acompanhadas de suas traduções. As alíquotas estão discriminadas por competência, os valores estão discriminados e contêm o valor total. O contribuinte foi cientificado de todos os atos da fiscalização e foi concedido prazo legal para contestação. 
A autoridade julgadora de primeira instância fundamentou sua decisão, como consta dos autos.
Destarte, não há como caracterizar o cerceamento de defesa, tanto da autoridade lançadora, como da decisão recorrida. 
O crédito tributário encontra-se revestido das formalidades legais do art. 142 e § único, e arts. 97 e 115, todos do CTN, com a descrição da infração e dispositivo legal infringido, o valor da multa aplicada e sua fundamentação legal, período apurado, relatório fiscal da infração e da aplicação da multa, Instrução para o Contribuinte � IPC; identificação do contribuinte, identificação do Auditor Fiscal notificante, e demais informações constantes dos autos, consoante o artigo 33 da Lei 8.212/91.
O lançamento fiscal está revestido das formalidades legais, demonstrado de forma clara e precisa, tendo observado o princípio da legalidade, do contraditório e ampla defesa.
MULTA. RETROATIVIDADE BENIGNA
Quanto à multa aplicada na autuação fiscal em epígrafe, há que se observar a retroatividade benigna prevista no art. 106, inciso II do CTN.
As multas em GFIP foram alteradas pela Lei nº 11.941, de 27/05/2009, sendo mais benéficas para o infrator. Foi acrescentado o art. 32-A à Lei n º 8.212, nestas palavras:
Art. 32-A.O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas:
 I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e
 II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3odeste artigo.
 § 1o Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de lançamento.
 § 2o Observado o disposto no § 3odeste artigo, as multas serão reduzidas:
 I � à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou
 II � a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação.
 § 3o A multa mínima a ser aplicada será de:
 I � R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e
 II�R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.
Desse modo, resta evidenciado, que a conduta de apresentar GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores sujeitava o infrator à pena administrativa correspondente à multa de cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada, limitada aos valores previstos no parágrafo 4º do artigo 32 da Lei 8.212 de 1991. Agora, com a Lei 11.941/2009, a tipificação passou a ser: �apresentar a GFIP com incorreções ou omissões�, com multa de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de dez informações incorretas ou omitidas.
Conforme previsto no art. 106, inciso II do CTN, a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado: a) quando deixe de defini-lo como infração; b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo; c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
No caso em debate não há dúvida de que o art. 106, inciso II, alínea �c� do CTN é plenamente aplicável. 
CONCLUSÃO
Pelo exposto, voto em dar provimento parcial ao recurso voluntário para reconhecer a decadência das competências 01/2000 a 11/2001, inclusive, nos termos do art. 173, inciso I do CTN, e aplicar a multa prevista no art. 32-A, inciso I, da lei 8.212/91, na redação dada pela lei 11.941/2009, desde que mais favorável ao contribuinte.
(Assinado digitalmente)
Helton Carlos Praia de Lima
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Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso, para reconhecer a decadéncia das competéncias 01/2000 a
11/2001, inclusive, nos termos do art. 173, inciso I do CTN, e aplicar a multa prevista no art.
32-A, inciso I, da lei 8.212/91, na redacao dada pela lei 11.941/2009, desde que mais favoravel
ao contribuinte.

(Assinado digitalmente)
Helton Carlos Praia de Lima — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Helton Carlos Praia de
Lima, Oséas Coimbra Junior, Eduardo de Oliveira, Gustavo Vettorato, Amilcar Barca Teixeira
Junior e Natanael Vieira dos Santos.
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Relatorio

DO LANCAMENTO

Trata-se de Auto de Infragdo — Al lavrado em virtude de descumprimento ao
artigo 32, inciso IV, §5° da Lei 8.212/91, por ter a empresa apresentado as Guias de
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servico e Informagdes a Previdéncia Social
- GFIP com dados ndo correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuicdes
previdencidrias.

De acordo com o relatdrio fiscal de fls. 6 a 12, nas competéncias 01/2000 a
04/2007, nao foi informado a totalidade da massa salarial dos segurados empregados e as
retiradas pro-labore do so6cio Emilio Dias.

Foi aplicada a multa prevista nos arts. 284, Il e 373, ambos do Regulamento
da Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto 3.048/99 c/c a Portaria MPS/GM 142/2007.

DA CIENCIA DO LANCAMENTO

O sujeito passivo foi cientificado da autuacdo fiscal, apresentando
impugnagao.

A decisdo de primeira instdncia administrativa fiscal julgou o langamento
procedente.

DO RECURSO VOLUNTARIO

O contribuinte foi cientificado da decisdo, inconformado interpds recurso
voluntario, alegando em sintese:

- ha obscuridade e lacunas quanto a siglas e aliquotas utilizadas na legenda e
no discriminativo do auto de infragdo, dificultando a compreensdo e caracterizando o total
cerceamento de defesa. A decisdo recorrida ndo se manifestou sobre o assunto;

- a autuagdo fiscal deve ser clara, precisa e ndo obscura. Nao foi observado o
principio da legalidade, do contraditorio e ampla defesa;

- ndo entrou no mérito do auto de infracdo e da multa aplicada em sua
impugnagao, porque nao compreendeu a autuagao fiscal, dai o cerceamento de defesa;

- a fiscalizagdo reconhece que a multa deve ser relevada;

- por fim, requer a nulidade do langamento fiscal.
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Voto

Conselheiro Helton Carlos Praia de Lima, Relator

O Recurso Voluntario ¢ tempestivo e preenche todos os requisitos de
admissibilidade, razao pela qual passo a analisé-lo.

DA DECADENCIA

Quanto a questdo relativa a fluéncia do prazo decadencial, a mesma deve ser
analisada.

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Stmula
Vinculante de n ° 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lein ® 8.212 de 1991, nestas palavras:

Stumula Vinculante n° 8 “Sdo inconstitucionais o paragrafo
unico do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da
Lei 8.212/91, que tratam de prescri¢do e decadéncia de crédito
tributdrio”.

Conforme previsto no art. 103-A da Constituicdo Federal a Simula de n ° 8
vincula toda a Administra¢dao Publica, devendo este Colegiado aplica-la.

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal podera, de oficio ou
por provocagdo, mediante decisdo de dois tercos dos seus
membros, apos reiteradas decisoes sobre matéria constitucional,
aprovar sumula que, a partir de sua publicagdo na imprensa
oficial, tera efeito vinculante em relagdo aos demais orgdos do
Poder Judiciario e a administrag¢do publica direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder a sua
revisdo ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.

Uma vez ndo sendo mais possivel a aplicagdo do art. 45 da Lei n °
8.212/1991, ha que serem observadas as regras previstas no Codigo Tributario Nacional - CTN.

As contribui¢des previdenciarias sdo tributos langados por homologagao,
assim devem, em regra, observar o disposto no art. 150, paragrafo 4° do CTN. Havendo, entdo
o pagamento antecipado, observar-se-a a regra de extingdo prevista no art. 156, inciso VII do
CTN. Se nao houver pagamento antecipado sobre a rubrica ha que ser observado o disposto no
art. 173, inciso I do CTN. Nessa hipotese, o crédito tributdrio sera extinto em fungdo do
previsto no art. 156, inciso V do CTN. Caso tenha ocorrido dolo, fraude ou simulagdo ndo sera
observado o disposto no art. 150, paragrafo 4° do CTN, sendo aplicado necessariamente o
disposto no art. 173, inciso I, independentemente de ter havido o pagamento antecipado.

No caso em concreto, trata-se de langamento de oficio por descumprimento
de obrigagdo acessoria, periodo de 01/2000 a 04/2007. Destarte, deve ser aplicada a regra do
art. 173, inciso I, do CTN. O contribuinte foi cientificado da autuacao fiscal em 29/06/2007, fl.
3 dos autos digitalizados.
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REGRA DO ART. 173, INCISO I, DO CTN.

Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito
tributdrio extingue-se apos 5 (cinco) anos, contados:

[ - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado.

As competéncias lancadas para o periodo de 01/2000 a 11/2001, inclusive,
encontram-se atingidas pela fluéncia do prazo decadencial. A contar de 01/01/2002 fluiria o
prazo final para o langamento fiscal em 31/12/2006. A ciéncia do contribuinte se deu em
29/66/2007, 1. 3.

A competéncia 12/2001 ndo decaiu, pois o crédito somente poderia ser
constituido apds o vencimento do prazo para pagamento espontaneo pelo contribuinte, ou seja,
em janeiro de 2002; assim o prazo decadencial, para esta competéncia, possui como termo de
inicio o primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido
efetuado, ou seja, o dia 1° de janeiro de 2003, o qual findaria em 31 de dezembro de 2007. O
contribuinte foi cientificado da notificagao fiscal em 29/06/2007, fl. 3.

Este ¢ o entendimento do Superior Tribunal de Justica - STJ quando decidiu
quanto a contagem do prazo decadencial do art. 173, I, do CTN, para a competéncia dezembro:

Processo : EEARES 200401099782EEARES — EMBARGOS DE
DECLARACAO NOS EMBARGOS DE DECLARACAO NO
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL — 674497 ,
Relator(a) MAURO CAMPBELL MARQUES ,Orgdo julgador
SEGUNDA TURMA , Fonte DJE DATA:26/02/2010

Ementa: PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS  DE
DECLARACAO. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO POR
HOMOLOGACAO. RECOLHIMENTOS NAO EFETUADOS E
NAO DECLARADOS. ART. 173, 1 DO
CTN.DECADENCIA.ERRO  MATERIAL. OCORRENCIA.
ACOLHIMENTO. EFEITOS MODIFICATIVOS.
EXCEPCIONALIDADE. 1. Trata-se de embargos de declaragdo
opostos pela Fazenda Nacional objetivando afastar a decadéncia
de créditos tributarios referentes a fatos geradores ocorridos em
dezembro de 1993. 2. Na espécie, os fatos geradores do tributo
em questdo sdo relativos ao periododel’a 31.12.1993, ou seja, a
exacdo  sO0  poderia  ser exigida e langada a
partirdejaneirode1994. Sendo assim, na forma do art. 173, I, do
CTN, o prazo decadencial teve inicio somente em 1°1.1995,
expirando-se em 1°.1.2000. Considerando que o auto de infracdo
foi lavrado em 29.11.1999, tem-se por ndo consumada a
decadéncia, in casu. 3. Embargos de declaragdo acolhidos, com
efeitos modificativos, para dar parcial provimento ao recurso
especial.

Data da Decisdo 09/02/2010, Data da Publicacdao 26/02/2010

Destarte, encontram-se abrangido pela fluéncia do prazo decadencial as
competéncias 01/2000 a 11/2001, inclusive, nos termos do art. 173, inciso I do CTN.
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DO LANCAMENTO

O langamento fiscal se refere a descumprimento de obrigacdo acessoria por
ter a empresa deixado de informar a totalidade da massa salarial dos segurados empregados e
as retiradas de pro-labore do s6cio Emilio Dias, competéncias 01/2000 a 04/2007, conforme
Relatodrio Fisca! da Infragdo, fls. 4 a 8 dos autos digitalizados.

A fiscalizagdo informa que a multa podera ser relevada, nos termos do §1° do
art. 291do Regulamento da Previdéncia Social — RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/99, pois
130 ha infragdes anteriores registradas em nome da empresa (itens 4 ¢ 5 do Relatorio Fiscal da
lifragao), fl. 7.

O contribuinte ndo apresentou prova nos autos de correcdo da falta (art. 291 e
paragrafo 1° do Decreto 3.048/99). Assim, a multa ndo pode ser relevada nem atenuada.

A descricao sumaria da infracao, contendo dispositivos legais infringidos e a
multa aplicada, encontra-se na folha 3 dos autos, com a seguinte redacao:

DESCRICAO SUMARIA DA INFRACAO E DISPOSITIVO
LEGAL INFRINGIDO

Apresentar a empresa o documento a que se refere a Lei n.
8212, de 24.07.91, art. 32, inciso IV e paragrafo 3.,
acrescentados pela Lei n. 9.528, de 10.12.97, com dados ndo
correspondentes aos fatos geradores de todas as contribui¢oes
previdencidrias, conforme previsto na Lei n. 8.212, de 24.07.91,
art. 32, IV e paragrafo 5., também acrescentado pela Lei n.
9.528, de 10.12.97, combinado com o art. 225, 1V e paragrafo 4.,
do Regulamento da Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo
Decreto n. 3.048, de 06.05.99.

DISPOSITIVO LEGAL DA MULTA APLICADA

Lei n. 8212, de 24.07.91, art. 32, paragrafo 5., acrescentados
pela Lei n. 9.528, de 10.12.97 e Regulamento da Previdéncia
Social - RPS, aprovado pelo Decreto n. 3.048, de 06.05.99, art.
284, inciso Il (com a reda¢do dada pelo Decreto n. 4,729, de
09.06.03) e art. 373.

Consta, também, dos Relatdrios Fiscais da Infragdo (fl. 6) e da multa aplicada
(fl. 9) a fundamentacao legal da autuagao fiscal.

A planilha discriminada por competéncia (més/ano) e valor individualizado e
total consta do relatorio fiscal da multa aplicada, fl. 9/10.

Como demonstrado nos autos, ndo ha que se falar em obscuridade e lacunas
quanto a siglas e aliquotas utilizadas na legenda e no discriminativo do auto de infragdo, ou em
dificuldade de compreensdo. As siglas sdo acompanhadas de suas tradugdes. As aliquotas estdao
discriminadas por competéncia, os valores estdo discriminados e contém o valor total. O
contribuinte foi cientificado de todos os atos da fiscaliza¢do e foi concedido prazo legal para
contestacao.



Processo n° 15983.000305/2007-57 S2-TE03
Acoérdio n.° 2803-002.262 Fl. 80

A autoridade julgadora de primeira instancia fundamentou sua decisdo, como
consta dos autos.

Destarte, ndo ha como caracterizar o cerceamento de defesa, tanto da
autoridade lancadora, como da decisdo recorrida.

O crédito tributario encontra-se revestido das formalidades legais do art. 142
e § nico, e arts. 97 e 115, todos do CTN, com a descri¢do da infragdo e dispositivo legal
infringido, o valor da multa aplicada e sua fundamentacdo legal, periodo apurado, relatorio
iscal da infracdo e da aplicagdo da multa, Instrugdo para o Contribuinte — IPC; identifica¢ao do
contribuinte, identificacdo do Auditor Fiscal notificante, e demais informag¢des constantes dos
autos, consoante o artigo 33 da Lei 8.212/91.

O langamento fiscal esta revestido das formalidades legais, demonstrado de
forma clara e precisa, tendo observado o principio da legalidade, do contraditorio e ampla
defesa.

MULTA. RETROATIVIDADE BENIGNA

Quanto a multa aplicada na autuagdo fiscal em epigrafe, ha que se observar a
retroatividade benigna prevista no art. 106, inciso 11 do CTN.

As multas em GFIP foram alteradas pela Lei n® 11.941, de 27/05/2009, sendo
mais benéficas para o infrator. Foi acrescentado o art. 32-A a Lein © 8.212, nestas palavras:

Art. 32-A.0 contribuinte que deixar de apresentar a declara¢do
de que trata o inciso 1V do caput do art. 32 desta Lei no prazo
fixado ou que a apresentar com incorre¢des ou omissoes serd
intimado a apresenta-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-
se-a as seguintes multas:

I — de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informagoes incorretas ou omitidas, e

Il — de 2% (dois por cento) ao més-calendario ou fragdo,
incidentes sobre o montante das contribui¢des informadas, ainda
que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da
declaragdo ou entrega apos o prazo, limitada a 20% (vinte por
cento), observado o disposto no § 3%deste artigo.

§ 1% Para efeito de aplicacdo da multa prevista no inciso II do
caput deste artigo, sera considerado como termo inicial o dia
seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaragdo
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de ndo-
apresentagdo, a data da lavratura do auto de infra¢do ou da
notificagdo de langamento.

§ 2% Observado o disposto no § 3%deste artigo, as multas serdo
reduzidas:

I — a metade, quando a declara¢do for apresentada apos o
prazo, mas antes de qualquer procedimento de oficio; ou
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Il — a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentacdo
da declaragdo no prazo fixado em intimagdo.

§ 3% A multa minima a ser aplicada sera de:

I — R§ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissdo de
declara¢do sem ocorréncia de fatos geradores de contribuigdo
previdenciaria; e

I1I-R8 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.

Desse modo, resta evidenciado, que a conduta de apresentar GFIP com dados
nio correspondentes aos fatos geradores sujeitava o infrator a pena administrativa
correspondente a multa de cem por cento do valor devido relativo a contribuigdo nao declarada,
limitada aos valores previstos no paragrafo 4° do artigo 32 da Lei 8.212 de 1991. Agora, com a
Lei 11.941/2009, a tipificagdo passou a ser: “apresentar a GFIP com incorre¢des ou omissdes”,
com multa de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de dez informagdes incorretas ou
omitidas.

Conforme previsto no art. 106, inciso II do CTN, a lei aplica-se a ato ou fato
pretérito, tratando-se de ato ndo definitivamente julgado: a) quando deixe de defini-lo como
infracdo; b) quando deixe de trata-lo como contrario a qualquer exigéncia de acdo ou omissao,
desde que nao tenha sido fraudulento e nao tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
c¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua
pratica.

No caso em debate ndo héa duvida de que o art. 106, inciso II, alinea “c” do
CTN ¢ plenamente aplicavel.

CONCLUSAO

Pelo exposto, voto em dar provimento parcial ao recurso voluntario para
reconhecer a decadéncia das competéncias 01/2000 a 11/2001, inclusive, nos termos do art.
173, inciso I do CTN, e aplicar a multa prevista no art. 32-A, inciso I, da lei 8.212/91, na
redacdo dada pela lei 11.941/2009, desde que mais favoravel ao contribuinte.

(Assinado digitalmente)

Helton Carlos Praia de Lima



